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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 013/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2025 

 
 
CONTRATO Nº 036/2025  

 
CONTRATO Nº 036/2025, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE LAGOA 
GRANDE, por intermédio do 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
E A EMPRESA GF 
TRANSPORTADORA LTDA, PARA 
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

 
 

CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE LAGOA GRANDE, por intermédio do FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ sob n° 30.524.889/0001-77, com sede na Rua 
Dom Idílio Soares, s/n, Centro, Lagoa Grande/PE, neste ato representado(a) pela Secretária 
Municipal de Educação, Sra. Joseilde Paulino da Silva. CONTRATADO: A empresa GF 
TRANSPORTADORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.224.605/0001-31, com sede na 
Rua Américo Alves, 04, Centro, Juazeiro-BA, CEP 48903-470, e com o seguinte endereço 
eletrônico, gf.transportes@yahoo.com, representada pela sua Gerente Administrativa, Sra. 
Maria dos Santos Souza Cardoso, inscrito no CPF sob o nº 271.233.728-08; Os 
CONTRATANTES, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
aos preceitos de direito público, aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado, inclusive Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente contrato, decorrente do Processo 
Licitatório nº 013/2025 e do Pregão Eletrônico nº 013/2025, mediante as cláusulas e condições 
a  seguir: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
 
1.1 O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de locação de veículos tipo ônibus para Transporte escolar rodoviário intermunicipal 
dos estudantes universitários residentes no Município de Lagoa Grande/PE, que estudam na 
cidade de Petrolina/PE e veículo tipo ônibus Urbanos, conforme especificações e quantidades 
expressa da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência. 
 
Objeto da contratação: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

2 

Locação de transporte tipo 
ônibus urbano com capacidade 
mínima para 42 lugares, com 
ar-condicionado, direção 
hidráulica ou elétrica, 
combustível diesel. Com 
condutor e fornecimento de 
combustível. Seguro total com 
franquia inclusa na composição 
do valor (manutenção, 

 
60000 

 

 
KM 
 

 
7,03 
 

 
421.800,00 
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licenciamentos, reparos, 
substituição do veículo em caso 
de qualquer ocorrência, por 
conta da contratada, sem ônus 
adicional para a administração. 
Bom estado de conservação e 
de acordo com as normas do 
contran e não superior a dez 
anos de uso. 

 TOTAL GERAL:   R$ 421.800,00 
 
1.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
O Termo de Referência que embasou a contratação; 
O Edital da Licitação; 
A Proposta do Contratado; e 
Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado de sua assinatura, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos arts.106e 107 da Lei n° 14.133, de2021. 
 
2.2 A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao atesto, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitidos a negociação como Contratado atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 
requisitos: 
 
2.2.1 Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 
 
2.2.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações deque 
os serviços tenham sido prestados regularmente; 
 
2.2.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 
na realização do serviço; 
 
2.2.4 Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação; 
 
2..2.5 Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
 
2.2.6 O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
2.2.7 A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
2.3 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 
como condição para a renovação. 
 
2.4 O Contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
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Referência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUB CONTRATAÇÃO 
 
4.1 É vedada a subcontratação do contrato 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
 
5.1 O valor total da contratação é de R$ 421.800,00 (quatrocentos e vinte e um mil e 
oitocentos reais). 
 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
 
6.1 O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
 
7.1 Os preços inicialmente contratados são reajustados de acordo com o IGPM (Índice Geral de 
Preços do Mercado. 
 
7.2 Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice do IGPM, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. Nos 
reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.3 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)índice(s) definitivo(s). 
 
7.4 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s)definitivo(s). 
 
7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1 São obrigações do Contratante: 
 
8.1.1 Designar servidor para fiscalizar a prestação do serviço verificando se o mesmo está sendo 
prestado em conformidade com o objeto e as especificações exigidas neste Termo de Referência, 
bem como controlar a quilometragem rodada, para fins de atestação da nota fiscal da 
CONTRATADA; 
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8 . 2  Pagar em dia as faturas apresentadas pela CONTRATADA, correspondentes aos serviços 
prestados. 
 
8.3 Arcar com as despesas relativas ao combustível e motorista. 
 
8.4 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais, seus anexos e os termos de sua proposta;  
 
8.5 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e neste 
contrato;  
 
8.6 Exercer o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  
 
8.7 Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas 
 
8.8 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 
da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
8.9 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência;  
 
8.10 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
8.11 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
 
8.12 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
 
8.13 A Administração terá o prazo de 30 (trintas) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
 
8.14 Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  
 
8.15 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  
 
8.16 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
 
9.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
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(art. 137, II);  
 
9.1.2 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos;  
 
9.1.4 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  
 
9.1.5 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte a prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante 
a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
9.1.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
 
9.1.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique quando da entrega dos produtos. 
 
9.1.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento.  
 
9.1.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.  
 
9.1.10 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  
 
9.1.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
 
9.1.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
9.1.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 
9.1.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único);  
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9.1.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
 
9.1.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  
 
9.1.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante.  
Tratar com urbanidade e respeito os estudantes, primando pela segurança dos mesmos. 
 
9.2 Garantir acessibilidade dos estudantes assegurada pela Lei nº10.098/2000. 
 
9.3 Manter o veículo em bom estado de conservação (pintura, mecânica e pneus), com todos 
os itens de segurança, bem como preservara documentação do mesmo em dia. 
 
9.4 Utilizar apenas condutor devidamente habilitado para dirigir veículo do tipo ônibus. 
 
9.5 Arcar com toda e qualquer despesa relativa aos condutores do veículo (salários, alimentação, 
hospedagem, etc.). 
 
9.6 Prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolva independente de solicitação. 
 
9.7 Recolher taxas, encargos trabalhistas, sociais, tributos federais, estaduais e municipais. 
 
9.8 Comunicar a CONTRATANTE, a ocorrência de qualquer impedimento na prestação do serviço. 
 
9.9 Não ceder ou transferir, total ou parcialmente, o presente contrato a terceiros, sob pena de 
rescisão. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
10.1 O Contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual 
período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 
de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela 
fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor do contrato. 
 
10.2 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
execução do contrato e por 3 (três) meses após o término da vigência contratual, e permanecerá 
em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
 
10.3 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
 
10.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 
 
10.5 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao Contratado; e obrigações 
trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo 
Contratado, quando couber. 
 
10.6 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados noite anterior, observada a legislação quer ege a matéria. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE 
Avenida da Uva e do Vinho, nº 40, - 1º andar – Centro – Lagoa Grande/PE 

Tel.: (87) 3869-9665 

Pá
g
in

a 
7

 d
e 

1
1

 

 
10.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Economia. 
 
10.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressar enuncia do fiador aos benefícios do art. 827do Código Civil. 
 
10.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação. 
 
10.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da data em que for notificada. 
 
10.11 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
 
10.12 O emitente da garanti a ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais. 
 
10.13 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n°662, 
de 11 de abril de2022. 
 
10.14 Extinguir-se-á a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas 
as cláusulas do contrato. 
 
10.15 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 
a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 
 
10.16 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
Contratante como objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado. 
 
10.17 O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no Edital e neste Contrato. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº14.133, de 2021, o Contratado que: 
der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
11.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
11.3 Der causa à inexecução total do contrato; 
 
11.4 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
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11.5 Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa exigida durante a execução do 
contrato; 
 
11.6 Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
11.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
11.8 Praticar ato lesivo previsto no art.5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.9 Serão aplicadas ao Contratado pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subi 
tens11.1.2a11.1.4do sub item a cima deste Contrato, sempre que não se justificara imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de2021); 
 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos subitens11.1.5a11.1.8do subitem acima deste Contrato, bem como nos 
subitens11.1.2a11.1.4do subitem acima deste Contrato que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art.156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
d) Multa: 
 
d1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez)dias; 
 
d2) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 
 
d3) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei nº 14.133, de2021. 
 
d4) compensatória para as infrações previstas nos itens 11.1.1 a 11.1.4, de 0,5% (cinco décimos 
por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato; 
 
d5) compensatória, para as infrações previstas nos itens 11.1.5 a 11.1.8, de 15% (quinze por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
 
d6) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art.156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 
11.10 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº14.133, de2021). 
 
11.11 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº14.133, de 2021). 
 
11.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de2021). 
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11.13 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
11.14 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art.158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.15 Na aplicação das sanções serão considerados (art.156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
11.16 as peculiaridades do caso concreto; 
 
11.17 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
11.18 os danos que dela provierem para o Contratante; e 
 
11.19 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
11.20 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos  
 
11.21 Lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159da Lei nº 14.133, de2021). 
 
11.22 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.160 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.23 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no CEIS e no CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.24 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma doart.163da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
 
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no subitem anterior decorrer de culpa do 
Contratado: 
 
12.4 Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
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administrativas; e 
 
12.5 Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
12.6 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº14.133, de 2021, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
12.7 Nesta hipótese, aplicam-se também os arts.138e139da mesma Lei. 
 
12.8 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
extinção senão restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
12.9 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
12.10 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
12.11 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
12.12 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
12.13 Indenizações e multas. 
 
12.14 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art.131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
12.15 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.14, inciso IV, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES 
 
13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplinados arts.124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
13.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
13.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de1(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
13.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na formado art.136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento geral do município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
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DOTAÇÃO: 
 
Unidade Orçamentária: 9001 
Ação: 2.79 
Elemento de Despesa: 33.90.39 
Despesa: 123 
Fonte: 15001001 (RP) 
 
14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS 
 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº14.133, de 2021e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº8.078, de 1990– Códigos de Defesa do Consumidor–e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
 
16.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento no PNCP. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
 
17.1 Fica eleito o foro da comarca de Lagoa Grande, Pernambuco, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº14.133, de2021. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, este termo de contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contratantes. 

 
 

Lagoa Grande/PE, 29 de abril de 2025. 
 

 
 
 

 

MUNICIPIO DE LAGOA GRANDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Secretária Municipal de Educação 
Joseilde Paulino da Silva 
CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

GF TRANSPORTADORA LTDA  
Gerente Administrativa 
Maria dos Santos Souza Cardoso  
CONTRATADO 
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